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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 925/2021 

Autoriza a celebração de contrato-programa com a Casa do Povo de São Gonçalo 
com vista a apoiar no ano de 2021, as despesas com parte do seu funcionamento, bem 
como com parte da realização das iniciativas constantes do respetivo plano de 
atividades. 
 

Resolução n.º 926/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com o CARAM - Centro de Abate da 
Região Autónoma da Madeira, EPERAM, tendo em vista a atribuição de um apoio a 
esta entidade pública empresarial para financiamento do seu défice de exploração 
agravado pelo impacto negativo na liquidez em virtude da quebra de receitas 
resultantes da isenção de taxas conferida nos termos da Resolução n.º 866/2021, de 
16 de setembro. 
 

Resolução n.º 927/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação de Produtores da 
Ilha do Porto Santo (APIPS), tendo em vista assegurar as condições mínimas ao seu 
normal funcionamento, e a prossecução das atividades prosseguidas estatutariamente. 
 

Resolução n.º 928/2021 
Aprova o Decreto Regulamentar Regional que “Aprova a orgânica da Secretaria 
Regional das Finanças”. 
 

Resolução n.º 929/2021 
Aprova o Decreto Regulamentar Regional que “Procede à primeira alteração ao 
Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, que aprova a nova 
organização e funcionamento do XIII Governo Regional da Madeira e revoga o 
Decreto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de novembro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 59/2019, de 5 de dezembro”. 
 

Resolução n.º 930/2021 

Autoriza a expropriação, pelo valor global de € 20.973,61 da parcela de terreno 
n.º 174, da planta parcelar da obra de “Construção da Via Rápida Câmara de Lobos - 
- Estreito de Câmara de Lobos”. 
 

Resolução n.º 931/2021 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 1.582,00 da 
planta parcelar da obra de de “Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas Altas 
de São Roque - 1.ª Fase (Jamboeiro - Galeão - Bugiaria)”. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 925/2021 

 
Considerando que, na organização do XIII Governo 

Regional, à Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, através da Direção Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, compete prestar o 
apoio financeiro às Casas do Povo da Região Autónoma da 
Madeira e suas associações, com vista a assegurar o normal 
funcionamento destas instituições, a concretização de áreas 
dos respetivos planos de atividades anual, designadamente 
das relacionadas com a formação, desenvolvimento rural, e 
dinamização social das populações que servem, bem como 
a realização de certas despesas que tenham de efetuar 
relacionadas com investimentos nas respetivas instalações e 
a aquisição de certos bens móveis; 

Considerando que a Casa do Povo de São Gonçalo tem 
desempenhado um papel preponderante no 
desenvolvimento social e cultural da comunidade da sua 
área de influência, atividade essa reconhecida por 
declaração pública; 

Considerando que as receitas próprias da referida Casa 
do Povo se manifestam insuficientes para fazer face às 
despesas inerentes à sua atividade de promoção dos 
associados e do desenvolvimento da respetiva comunidade, 
cujo mérito é socialmente reconhecido; 

Considerando que tais despesas, quer de funcionamento 
quer com a realização de iniciativas constantes do respetivo 
plano de atividades, constituem um esforço meritório 
indispensável à prossecução dos objetivos de serviço 
público por parte da Casa do Povo de São Gonçalo; 

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Casa do Povo 
de São Gonçalo e o papel primordial que lhes é atribuído no 
âmbito do desenvolvimento rural, sendo do interesse 
público a viabilização da sua ação; 

Considerando que a Casa do Povo de São Gonçalo 
solicitou um segundo adiantamento de verbas, tendo em 
vista assegurar parte do seu funcionamento no ano de 2021, 
bem como parte da prossecução das iniciativas de 
promoção do desenvolvimento social, económico e cultural, 
nos termos do estabelecido nos n.ºs 1 a 3 do artigo 11.º do 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às Casas 
do Povo da Região Autónoma da Madeira e às suas 
Associações no Âmbito do Desenvolvimento Rural, 
aprovado pela Resolução n.º 217/2021, de 31 de março; 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 7 de outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo  

35.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para 2021, e no artigo 
11.º do Regulamento de Atribuição do Apoio 
Financeiro às Casas do Povo da Região Autónoma da 
Madeira e às suas Associações no Âmbito do 
Desenvolvimento Rural, aprovado pela Resolução 
n.º 217/2021, de 31 de março, a celebração de 
contrato-programa com a Casa do Povo de São 
Gonçalo com vista a apoiar no ano de 2021, as 
despesas com parte do seu funcionamento, bem como 
com parte da realização das iniciativas constantes do 
respetivo plano de atividades. 

 
2.  Para a prossecução das atividades previstas no 

número anterior, conceder à Casa do Povo de São 
Gonçalo, a título de segundo adiantamento, um apoio 
financeiro até ao montante máximo de €5.414,00 
(cinco mil, quatrocentos e catorze euros). 

3.  O contrato-programa a celebrar com a Casa do 
Povo de São Gonçalo produz efeitos desde a data 
da sua assinatura até 31 de dezembro de 2021. 

 
4.  Aprovar a minuta de contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2021 
na classificação orgânica 51 9 50 02 00, 
classificação funcional 42, classificação económica 
D.04.07.01.IB.00, fonte de financiamento 381, 
programa 49, medida 20, projeto 50013, fundo 
4381000102, centro financeiro M100607, centro de 
custo M100A63100, cabimento n.º CY42113299 e 
compromisso n.º CY52114492. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 926/2021 
 

Considerando que pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2006/M de 14 de março, foi criado o CARAM -  
- Centro de Abate da Região Autónoma da Madeira, 
EPERAM, ao qual é cometido o direito de explorar e 
administrar o Centro de Abate do Santo da Serra, o Centro 
de Abate do Porto Santo, bem como todos os centros de 
abate de natureza pública que possam ser criados na Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando que o Conselho do Governo Regional, 
através da Resolução n.º 866/2021, de 16 de setembro, 
isentou todos os seus apresentantes das taxas cobradas pelo 
CARAM - Centro de Abate da Região Autónoma da 
Madeira, EPERAM referentes aos serviços de abate e 
preparação de todas as espécies, aos serviços de transporte 
(entrega da carne), eliminação de resíduos, abates de 
urgência e lavagem de viaturas desde 1 de abril de 2021 até 
30 de junho de 2021; 

Considerado que esta medida foi tomada na prossecução 
das medidas de apoio que visam mitigar os efeitos da 
pandemia da COVID-19, as quais se afiguram essenciais 
para o incentivo à produção regional e ao consumo de 
produtos locais, nomeadamente em face dos 
constrangimentos atuais, provocados pelas medidas 
excecionais e temporárias adotadas para fazer face à 
situação epidemiológica, ao nível do normal funcionamento 
das cadeias de abastecimento alimentar (no que se refere à 
reorganização dos circuitos) e à procura (desde logo a 
suspensão das normais atividades da hotelaria e da 
restauração na ordem dos 50% a 80%); 

Considerando que a isenção acima referida, atribuída no 
âmbito da COVID 19, teve como consequência a quebra 
superveniente de receitas do CARAM - Centro de Abate da 
Região Autónoma da Madeira, EPERAM, com um impacto 
negativo na liquidez desta entidade pública empresarial e 
consequente agravamento do seu défice de exploração; 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em 
plenário em 7 de outubro de 2021, resolve: 
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1.  Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 41.º e 
do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 39.º e 
nos n.º 7 a 14 do artigo 35.º todos do Decreto 
Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de 
dezembro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2021, autorizar a 
celebração de um contrato-programa com o 
CARAM - Centro de Abate da Região Autónoma 
da Madeira, EPERAM, tendo em vista a atribuição 
de um apoio a esta entidade pública empresarial 
para financiamento do seu défice de exploração 
agravado pelo impacto negativo na liquidez em 
virtude da quebra de receitas resultantes da isenção 
de taxas conferida nos termos da acima referida 
Resolução. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder ao CARAM - Centro de Abate da Região 
Autónoma da Madeira, EPERAM, um apoio que 
não excede o montante máximo de €110.000 (cento 
e dez mil euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com o CARAM -  

- Centro de Abate da Região Autónoma da 
Madeira, EPERAM produz efeitos desde a data da 
sua assinatura até 31 de dezembro de 2021. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural, para em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa. 

 
6.  As despesas resultantes do contrato-programa têm 

cabimento orçamental no Orçamento de 2021, na 
Classificação Orgânica 51 0 01 01 00, Classi-
ficação Funcional 041, Classificação Económica 
D.04.04.03.AV.B0, programa 057, fonte de 
financiamento 712, com o número de cabimento 
CY42112215 e declaração de compromisso com o 
número CY52114546. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 927/2021 
 

Considerando que a Associação de Produtores da Ilha 
do Porto Santo (APIPS), constituída em 2016, é uma 
instituição sem fins lucrativos; 

Considerando que a APIPS tem como principais 
objetivos estatutários promover o desenvolvimento da 
agricultura, da pecuária, da floresta, da agroindústria e de 
todas as atividades do meio rural, nos seus aspetos 
científicos, técnicos e socioeconómicos e a defesa dos 
interesses dos seus, atualmente, 36 associados;  

Considerando que uma associação de agricultores, por 
génese, agrupa profissionais que operam nos setores 
agrícola e agroalimentar, bem como outros agentes 
económicos ligados aos mesmos, empenhados no 
desenvolvimento das suas atividades, e na satisfação das 

suas necessidades individuais sentidas por todos e ou de 
representação, defesa e promoção dos seus interesses 
socioeconómicos; 

Considerando que o associativismo, entre muitas outras 
vantagens, permite reforçar a capacidade competitiva das 
empresas agrícolas e agroalimentares através da partilha 
dos recursos, dos riscos e das oportunidades ou a 
capacidade de intervenção dos profissionais destes setores 
na sociedade; 

Considerando que é importante continuar a estimular 
junto dos agricultores o surgimento de soluções organizadas 
de produção e de acesso aos mercados, conferindo uma 
maior integração vertical nas respetivas cadeias de valor, e 
a obtenção de poder negocial superior, como facultar 
condições para que as estruturas associativas do setor 
agrícola obtenham a melhor sustentabilidade às suas 
atividades; 

Considerando que a APIPS, estando apenas dependente 
das quotizações dos seus associados, debate-se com 
assinaláveis carências financeiras para poder desempenhar 
cabalmente a sua missão; 

Considerando que o Programa do XIII Governo 
Regional assume proporcionar um adequado apoio 
financeiro anual, ao melhor desenvolvimento das atividades 
das associações de agricultores, independentemente do seu 
grau de integração, legalmente existentes na Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando a importância da missão da APIPS para o 
desenvolvimento da agricultura regional e, no particular, da 
ilha do Porto Santo, pelo que é do interesse público apoiar o 
seu normal funcionamento; 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em 
plenário em 7 de outubro de 2021, resolve o seguinte: 

 
1-  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º, e do 

artigo 38.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
18/2020/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2021, e da Resolução n.º 883/2016, de 24 de 
novembro, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 29/2016, de 2 de dezembro, que  aprova o 
Regulamento do Apoio Financeiro às Associações de 
Agricultores da Região Autónoma da Madeira, 
alterado pela Resolução n.º 74/2018, de 15 de 
fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 4/2018, de 13 de março, e pela Resolução n.º 
406/2020, de 4 de junho, autorizar a celebração de um 
contrato-programa com a Associação de Produtores 
da Ilha do Porto Santo (APIPS), tendo em vista 
assegurar as condições mínimas ao seu normal 
funcionamento, e a prossecução das atividades 
prosseguidas estatutariamente. 

 
2-  Para apoiar as despesas ao seu funcionamento em 

2021, conceder à Associação de Produtores da Ilha 
do Porto Santo (APIPS) uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
€10.000,00 (dez mil euros). 

 
3-  O contrato-programa a celebrar com a Associação 

de Produtores da Ilha do Porto Santo (APIPS), 
produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31 
de dezembro de 2021. 

 
4-  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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5-  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o correspondente contrato- 
-programa. 

 
6-  Estabelecer que a despesa fixada anteriormente tem 

cabimento orçamental no Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2021, com a seguinte 
classificação: classificação orgânica 51 9 50 02 00, 
programa 44, medida 12, projeto 50008, 
classificação funcional 42, classificação económica 
04.07.01.IZ.00, fonte de financiamento 381, fundo 
4381000071, centro financeiro M100607, centro de 
custo M100A63100, cabimento n.º CY42112902 e 
compromisso n.º CY52114547. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 928/2021 
 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve aprovar o Decreto Regulamentar 
Regional que “Aprova a orgânica da Secretaria Regional 
das Finanças”. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 929/2021 
 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve aprovar o Decreto Regulamentar 
Regional que “Procede à primeira alteração ao Decreto 
Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, que 
aprova a nova organização e funcionamento do XIII 
Governo Regional da Madeira e revoga o Decreto 
Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de 
novembro, retificado pela Declaração de Retificação  
n.º 59/2019, de 5 de dezembro”. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 930/2021 
 

Considerando que a obra de “Construção da Via Rápida 
Câmara de Lobos - Estreito de Câmara de Lobos” abarca 
propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 302/2009, de 19 
de março, foi declarada de utilidade pública a expropriação 
dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os direitos a eles 
inerentes ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 20.973,61€ 

(vinte mil e novecentos e setenta e três euros e 
sessenta e um cêntimos), a parcela de terreno  
n.º 174, da planta parcelar da obra, cujos titulares 
são: Manoel Pestana de Faria e mulher Maria 
Fernanda de Freitas Nunes Faria. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 05, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.TT, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 931/2021 
 

Considerando a execução da obra de “Infraestruturas de 
Acesso e Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª 
Fase (Jamboeiro - Galeão - Bugiaria)”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;   

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de 1.582,00€ (mil e quinhentos e 
oitenta e dois euros), a parcela de terreno n.o 17, da 
planta parcelar da obra, cujo titular é Duarte Pedro 
Pimenta casado com Ana Rita Gonçalves Faria 
Pimenta. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 05, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 
 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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